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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO RIBEIRO FRANCISCO - EM

LIQUIDAÇÃO
ADVOGADA : LUANA FERREIRA PAES MARINHO - MG195997
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL.  SUBSTITUTIVOHABEAS CORPUS
DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS E PORTE
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
CONSUNÇÃO E RECONHECIMENTO DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO.  INDEFERIDO LIMINARMENTE. PEDIDOWRIT
DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO
REGIMENTAL. REITERAÇÃO DE MATÉRIAS JÁ APRECIADAS
E DECIDIDAS POR ESTA CORTE DE JUSTIÇA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Ao compulsar os autos, e os dados processuais desta Corte Superior,
verifico que recurso anterior, interposto pela defesa do paciente, nos
autos do , de minha Relatoria, o qual seAREsp n. 2.835.387/MG
insurgia contra o mesmo acórdão ora impugnado – Apelação Criminal
n. 1.0000.24.044239-2/001 –, era vindicada também a aplicação do
princípio da consunção, com a incidência do artigo 40, IV, da Lei n.
11.343/2006, e o afastamento da condenação pelo crime do artigo 14 da
Lei n. 10.826/2003, além da incidência do benefício do tráfico
privilegiado, uma vez que não havia provas de que o acusado se
dedicava à atividade criminosa.
2. Na oportunidade, asseverei que rever os fundamentos utilizados pela
Corte Estadual, para decidir pela aplicabilidade do princípio da
consunção, com o afastamento da condenação pelo delito do art. 14 da
lei n. 10.826/2003 e o reconhecimento da causa de aumento do artigo
40, inciso IV, da Lei n. 11.343/2006, como requer a defesa, importa
revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial,

 (e-STJ, fl. 648, daqueles autos); nosegundo óbice da Súmula n. 7/STJ
mesmo sentido em relação a este , pois desconstituir talmandamus
assertiva, como pretendido, demandaria necessariamente, a imersão
vertical na moldura fática e probatória delineada nos autos, providência
inviável na via estreita do remédio heroico.
3. Em relação ao reconhecimento do tráfico privilegiado, observei que o
Tribunal , ao manter o afastamento do benefício do art. 33, § 4º,a quo
da Lei n. 11.343 /2006, consignou que a quantidade, diversidade e
natureza das drogas apreendidas, em local amplamente conhecido pela
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prática do narcotráfico, além da localização simultânea de arma de
fogo, confirma que o envolvido se dedicava a atividades ilícitas, razão
pela qual não há falar na aplicação da benesse prevista no art. 33, § 4º,
da Lei 11.343/2006, em virtude da ausência de preenchimento dos

(e-STJ, fl. 649, daqueles autos).requisitos cumulativos 
4. E que, no presente caso, no mesmo contexto, além da condenação
pelo crime de tráfico, o acusado fora condenado pelo crime do art. 14
da Lei n. 10.826/2003, devido à apreensão de material bélico, o que

 (STJ, fl. 651,demonstra sua dedicação à atividade criminosa (e-
daqueles autos).
5. Nesses termos, por se tratar de reiteração de matérias já apreciadas e
decididas por esta Corte de Justiça, julgo prejudicada nova análise
dessas insurgências.
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, recebero pedido de reconsideração como
agravo regimental, ao qual se negar provimento.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .16 de maio de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 996827 - MG (2025/0135256-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO RIBEIRO FRANCISCO - EM

LIQUIDAÇÃO
ADVOGADA : LUANA FERREIRA PAES MARINHO - MG195997
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL.  SUBSTITUTIVOHABEAS CORPUS
DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS E PORTE
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
CONSUNÇÃO E RECONHECIMENTO DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO.  INDEFERIDO LIMINARMENTE. PEDIDOWRIT
DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO
REGIMENTAL. REITERAÇÃO DE MATÉRIAS JÁ APRECIADAS
E DECIDIDAS POR ESTA CORTE DE JUSTIÇA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Ao compulsar os autos, e os dados processuais desta Corte Superior,
verifico que recurso anterior, interposto pela defesa do paciente, nos
autos do , de minha Relatoria, o qual seAREsp n. 2.835.387/MG
insurgia contra o mesmo acórdão ora impugnado – Apelação Criminal
n. 1.0000.24.044239-2/001 –, era vindicada também a aplicação do
princípio da consunção, com a incidência do artigo 40, IV, da Lei n.
11.343/2006, e o afastamento da condenação pelo crime do artigo 14 da
Lei n. 10.826/2003, além da incidência do benefício do tráfico
privilegiado, uma vez que não havia provas de que o acusado se
dedicava à atividade criminosa.
2. Na oportunidade, asseverei que rever os fundamentos utilizados pela
Corte Estadual, para decidir pela aplicabilidade do princípio da
consunção, com o afastamento da condenação pelo delito do art. 14 da
lei n. 10.826/2003 e o reconhecimento da causa de aumento do artigo
40, inciso IV, da Lei n. 11.343/2006, como requer a defesa, importa
revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial,

 (e-STJ, fl. 648, daqueles autos); nosegundo óbice da Súmula n. 7/STJ
mesmo sentido em relação a este , pois desconstituir talmandamus
assertiva, como pretendido, demandaria necessariamente, a imersão
vertical na moldura fática e probatória delineada nos autos, providência
inviável na via estreita do remédio heroico.
3. Em relação ao reconhecimento do tráfico privilegiado, observei que o
Tribunal , ao manter o afastamento do benefício do art. 33, § 4º,a quo
da Lei n. 11.343 /2006, consignou que a quantidade, diversidade e
natureza das drogas apreendidas, em local amplamente conhecido pela
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prática do narcotráfico, além da localização simultânea de arma de
fogo, confirma que o envolvido se dedicava a atividades ilícitas, razão
pela qual não há falar na aplicação da benesse prevista no art. 33, § 4º,
da Lei 11.343/2006, em virtude da ausência de preenchimento dos

(e-STJ, fl. 649, daqueles autos).requisitos cumulativos 
4. E que, no presente caso, no mesmo contexto, além da condenação
pelo crime de tráfico, o acusado fora condenado pelo crime do art. 14
da Lei n. 10.826/2003, devido à apreensão de material bélico, o que

 (STJ, fl. 651,demonstra sua dedicação à atividade criminosa (e-
daqueles autos).
5. Nesses termos, por se tratar de reiteração de matérias já apreciadas e
decididas por esta Corte de Justiça, julgo prejudicada nova análise
dessas insurgências.
6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de pedido de reconsideração interposto por CARLOS EDUARDO
RIBEIRO FRANCISCO, contra decisão de minha Relatoria, na qual indeferi
liminarmente o  por julgar prejudicada a análise das insurgências, hajahabeas corpus
vista tratar-se de reiteração de matérias já apreciadas e decididas por esta Corte de Justiça.

Afirma a defesa do requerente, contudo, reiterando todas as razões já aduzidas
no , que mandamus ainda que não haja o reconhecimento da consunção do crime art. 14
da Lei n. 10.826, pelo crime de tráfico de entorpecentes, com incidência da causa de
aumento do artigo 40, inciso IV, insta salientar a apreensão da arma também não
constitui motivação válida a fixar a fração de diminuição no patamar máximo, tendo em
vista que se caso manter a condenação pelo art. 14 da Lei n. 10.826, denotando bis in

 (e-STJ fl. 81).idem

E ainda, que a quantidade de drogas apreendidas não é suficiente para provar a
dedicação a atividades criminosas ou participação em organização criminosa, tratando-se

 (e-STJ, fl. 81).de mera presunção utilizada pelo juízo a quo

Pugna, por isso, pela reconsideração do  ou pela submissão do feito aodecisum
órgão Colegiado, para que seja reformada a decisão recorrida e reconhecida a consunção
do crime previsto no art. 14 da Lei n. 10.826/2003, pelo de tráfico de entorpecentes, com
incidência da causa de aumento do art. 40, IV, da LAD, além da incidência da minorante
prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

É o relatório.

VOTO

Recebo o presente pedido de reconsideração, protocolizado dentro do prazo de
10 dias, como agravo regimental, com o fito de trazer a questão à análise do colegiado.
No entanto, não obstante os esforços do requerente, não constato elementos suficientes

Documento eletrônico VDA47518028 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 16/05/2025 21:55:01
Código de Controle do Documento: 51cca78b-6e49-4a17-814e-53fa893a1e3c



, cuja conclusão mantenho por seus própriospara reconsiderar minha decisão
fundamentos.

Conforme relatado, buscava-se o redimensionamento das sanções do paciente,
ante o reconhecimento da consunção do crime previsto no art. 14 da Lei n. 10.826/2003,
pelo de tráfico de entorpecentes, com incidência da causa de aumento do art. 40, IV, da
LAD, além do reconhecimento do tráfico privilegiado.

Ao compulsar os autos e os dados processuais desta Corte Superior, verifiquei
que em recurso anterior, interposto pela defesa do paciente, nos autos do AREsp n.

, de minha Relatoria, o qual se insurgia contra o mesmo acórdão ora2.835.387/MG
impugnado – Apelação Criminal n. 1.0000.24.044239-2/001 –, era vindicada também a
aplicação do princípio da consunção, com a incidência do artigo 40, IV, da Lei n. 11.343
/2006 e o afastamento da condenação pelo crime do artigo 14 da Lei n. 10.826/2003,
além da incidência do benefício do tráfico privilegiado, uma vez que não havia provas de
que o acusado se dedicava à atividade criminosa.

Na oportunidade, asseverei que rever os fundamentos utilizados pela Corte
Estadual, para decidir pela aplicabilidade do princípio da consunção, com o afastamento
da condenação pelo delito do art. 14 da lei n. 10.826/2003 e o reconhecimento da causa
de aumento do artigo 40, IV, da Lei n. 11.343/2006, como requeria a defesa, importava
revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice
da Súmula n. 7/STJ (e-STJ, fl. 648, daqueles autos); no mesmo sentido em relação a este 

, pois desconstituir tal assertiva, como pretendido, demandaria,mandamus
necessariamente, a imersão vertical na moldura fática e probatória delineada nos autos,
providência inviável na via estreita do remédio heroico.

Em relação ao reconhecimento do tráfico privilegiado, observei que o
Tribunal , ao manter o afastamento do benefício do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343a quo
/2006, consignou que a quantidade, diversidade e natureza das drogas apreendidas, em
local amplamente conhecido pela prática do narcotráfico, além da localização simultânea
de arma de fogo, confirma que o envolvido se dedicava a atividades ilícitas, razão pela
qual não há falar na aplicação da benesse prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006,

(e-STJ, fl. 649,em virtude da ausência de preenchimento dos requisitos cumulativos 
daqueles autos).

E que, no presente caso, no mesmo contexto, além da condenação pelo crime
de tráfico, o acusado fora condenado pelo crime do art. 14 da Lei n. 10.826/2003,
devido à apreensão de material bélico, o que demonstra sua dedicação à atividade

(e-STJ, fl. 651, daqueles autos).criminosa 

Nesses termos, por se tratar de reiteração de matérias já analisadas e decididas
por esta Corte de Justiça, julguei prejudicada nova análise dessas insurgências.
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Ante o exposto,  o presente pedido de reconsideração como agravorecebo
regimental, contudo, .nego-lhe provimento

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0135256-9 PROCESSO ELETRÔNICO HC 996.827 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03589960320238130024  10000240442392001  3589960320238130024

EM MESA JULGADO: 13/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUANA FERREIRA PAES MARINHO 
ADVOGADA : LUANA FERREIRA PAES MARINHO  - MG195997
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : CARLOS EDUARDO RIBEIRO FRANCISCO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS EDUARDO RIBEIRO FRANCISCO - EM LIQUIDAÇÃO
ADVOGADA : LUANA FERREIRA PAES MARINHO  - MG195997
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu o pedido de reconsideração como agravo 
regimental, ao qual se negou provimento."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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